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CONTRATO LICITATÓRIO N. 052/2013 PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 40 HORAS SEMANAIS.
MUNICÍPIO DE ENTRE RIOS, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Pergentino Alberici, centro, na cidade de Entre Rios, com CNPJ/MF n.º 01.612.698./0001-69, representado pelo Prefeito Municipal Exmo. Sr. JOÃO MARIA ROQUE, brasileiro, casado, agricultor, residente e domiciliado nesta cidade de Entre Rios, SC, portador da R. G. n.º 287.535.85 - SSP/SC e com CPF n.º 833.739.859-00, denominado para este instrumento particular simplesmente de CONTRATANTE e do outro lado a empresa:

PRICILLA DE CASTRO FERNANDES, empresa de direito privado, com CNPJ n° 17.993.244/0001-15, com sede na Rua Otilia Dell Osbell Orlandi, s/n, Centro, Município de Entre Rios – SC, neste ato representada pela sua proprietaria Sra. PRICILLA DE CASTRO FERNANDES, brasileira, medica, solteira, residente e domiciliado na cidade de Entre Rios - SC, portador do, CPF n.º 349.198.348-70, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato, decorrente de procedimento licitatório, de acordo com o disposto no Capítulo III, Artigo 54 da Lei no 8.666/93, com suas alterações subseqüente, na modalidade de Pregão Presencial – Pregão Presencial n.º 020/2013, Processo Licitatório n.º 032/2013, homologado em 30 de abril de 2013, sujeitando-se às normas do supramencionado diploma legal, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA.- DO OBJETO:

1.1 - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MEDICOS, CLINICO GERAL 40 HORAS PARA ATENDER NO HORARIO DAS 7:30 ÀS 11:30 das 13:00 ÀS 17:00 NO POSTO DE SAUDE CENTRAL E NA COMUNIDADE LINHA APARECIDA, TAMBEM ATENDENDO SERVIÇO “ESF” e CLINICO GERAL PARA ATENDER EM HORARIO ESTENDIDO 10 HORAS SEMANIAIS EM CARATER PROVISORIO.

1.2 - Faz parte integrante deste Contrato, independente de sua transcrição, as peças constantes do Pregão Presencial nº 020/2013, e foi regido pelas normas da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações subsequentes.
CLÁUSULA SEGUNDA.- DA VIGÊNCIA:

2.1- O presente Contrato terá sua vigência a partir de sua assinatura até 31 de dezembro de 2013, podendo ser renovado, mediante acordo entre as partes, por sucessivos períodos, até totalizar 60 meses, como determina a lei 8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA.- DO PREÇO DOS SERVIÇOS:

3.1 - O valor unitário para a prestação dos serviços é de um total de R$ 153.000,00 (Cento e cinquenta e tres mil reais), sendo 8 parcelas de R$ 18.000,00 mensais e 2 parcelas de R$ 4.500,00, que será pago até o 10 dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura, descriminando os serviços executados no período.
CLÁUSULA QUARTA.- DO PAGAMENTO:

4.1- O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil de cada mês, após prestação dos serviços e entrega de nota fiscal a Tesouraria Municipal.

4.2- O Contratante poderá sustar o pagamento de qualquer parcela, no todo ou em parte, nos seguintes casos:

4.2.1- Não prestar os serviços médicos conforme definido na cláusula primeira, a todos os pacientes que se dirigirem ao local destinado para atendimento;

4.2.2- Não respeitar o horário estabelecido para a prestação dos serviços contratados, ou não mantendo no local no mínimo um profissional habilitado durante todo o horário estabelecido.

4.2.3- Descumprimento de qualquer um dos dispositivos contidos neste Contrato ou no Processo Licitatório.
CLÁUSULA QUINTA.- DA CONSIGNAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

5.1- As despesas decorrentes da execução do objeto do presente Instrumento Contratual correrão a conta da Rubrica Orçamentária, constante da  Lei Orçamentária Municipal para o exercício de 2013.
CLÁUSULA SEXTA.- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

6.1- A CONTRATADA obriga-se a:

6.1.1- Prestar os serviços contratados, conforme definido na cláusula primeira, a todos os pacientes que se dirigirem ao local destinado para atendimento, sem custo para o atendido ou paciente;

6.1.2- Executar rigorosamente o contrato, mantendo-se sempre a disposição no local de trabalho durante todo o horário estabelecido;

6.1.3- Os serviços serão prestados à pacientes particulares, previdenciários e de outros convênios, bem como de convênios que o Contratante vier a firmar, enquanto vigorar o presente contrato;

6.1.4- Manter livro de controle dos serviços prestados, com dados estatísticos, para o fornecimento de relatório mensal, indicando o tipo de atendimento, nome e identificação do paciente atendido;

6.1.5- responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários, sendo também da contratada a responsabilidade civil em decorrência da atividade ora contratada.
CLÁUSULA SÉTIMA.- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

7.1- Efetuar o pagamento dos serviços prestados após apresentação do relatório mensal, discriminando a quantidade dos atendimentos, na Tesouraria da Prefeitura Municipal.
CLÁUSULA OITAVA.-  DAS RESPONSABILIDADES:

8.1- São de exclusiva responsabilidade da Contratada:

8.1.1- As despesas decorrentes de seguros, transportes, manutenção da estrutura e demais encargos, impostos e obrigações;

8.1.2- A fiscalização do perfeito cumprimento do objeto deste Contrato, cabendo-lhe, integralmente, o ônus decorrente, independentemente da exercida pela Contratante;

8.1.3- Arcar com eventuais prejuízos, indenizações e demais responsabilidades, causados à Contratante e/ou a terceiros, provocados, por ineficiência, negligência, imperícia, imprudência ou irregularidades cometidas por seus empregados, filiados ou prepostos, na execução dos serviços contratados;

8.1.4- Será de inteira responsabilidade da Contratada, as despesas diretas ou indiretas, tais como: transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e qualquer outra que forem devidas a empregados da Contratada no desempenho dos serviços até a entrega do objeto deste Contrato, ficando ainda a Contratante, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.

CLÁUSULA NONA.- DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES:

9.1- A Contratada terá ampla liberdade profissional, desde que respeitadas as normas das associações de classe, dos conselhos Federal e Regional, mormente o código de ética vigente, bem como as normas e regulamentos internos que automaticamente passarão a fazer parte deste contrato.

9.2- Este contrato é intransferível, não podendo a Contratada, de forma alguma, sem anuência do Contratante, sub-rogar seus direitos e obrigações a terceiros.

9.3- Nos intervalos sem movimentação, o médico deverá permanecer de plantão, onde poderá ser solicitado seus trabalhos de emergência ou por telefone.

9.4- Caso a contratada não execute total ou parcialmente os serviços previstos, o Contratante reserva-se o direito de executá-lo diretamente ou através de terceiros, respondendo a contratada pelos custos, despesas e demais encargos.
CLÁUSULA DÉCIMA.- DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL:

10.1- A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em Lei ou regulamento de acordo com a Art. 77 a 80 da Lei no 8.666/93.

10.2- O Poder Executivo Municipal, mediante comunicação prévia, poderá suspender a execução dos serviços a qualquer tempo.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA.- DAS PENALIDADES:

11.1- A Contratada, em caso de inadimplência total ou parcial do presente Contrato estará sujeita às seguintes penalidades:

11.1.1- Advertência;

11.1.2- As demais penalidades previstas no Art. 86 a 99 da Lei no 8.666/93.

11.1.3- Multa correspondente a 2% (dois por cento) do valor total do Contrato.

11.2- Em caso de exagerada repetitividade das faltas ou cometimento de falta mais grave, as penalidades serão de:

11.2.1- rescisão contratual;

11.2.2- suspensão do direito de licitar com a Contratante e, conforme o caso, até declaração de inidoneidade para licitar na Administração Municipal.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA.- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

12.1- Da penalidade aplicada caberá recursos, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma, até o julgamento do pleito.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA.- DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO:

13.1- A execução deste Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante do Contratante, nos termos do Art. 67 da Lei no 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA.- DA PUBLICAÇÃO:

14.1- Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste contrato por extrato, em Jornal contratado pelo Município e no Mural Público , no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA.- DA ALTERAÇÃO:

15.1- Este contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no Art. 65 da Lei no 8.666/93, sempre através de Termo Aditivo, numerado em ordem crescente.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA.- DOS CASOS OMISSOS:

16.1 – As hipóteses contratuais não previstas neste instrumento, serão regidas pela Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA.- DO FORO:

17.1- Fica eleito o Foro da Comarca de Xaxim - SC, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento contratual.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir, firmam o presente Contrato, em 3 (três) vias, de igual teor e forma para um só efeito na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.  Será posteriormente, arquivado no Departamento de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Entre Rios - SC, conforme dispõe o Art. 60 da Lei no 8.666/93.

Entre Rios, 30 de Abril de 2013.
JOÃO MARIA ROQUE
 



PRICILLA DE CASTRO FERNANDES 
PREFEITO MUNICIPAL

                      CPF n.º 349.198.348-70

CONTRATADA
TESTEMUNHAS:   
Nome: ....................................... Nome: ...............................................
CPF :.............. 
  CPF: .........................................
NOTIFICAÇAO EXTRA JUDICIAL, que fazem...

De um lado o MUNICÍPIO DE ENTRE RIOS, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Pergentino Alberici, centro, na cidade de Entre Rios, com CNPJ/MF n.º 01.612.698./0001-69, representado pelo Prefeito Municipal Exmo. Sr. JOÃO MARIA ROQUE, brasileiro, casado, agricultor, residente e domiciliado nesta cidade de Entre Rios, SC, portador da R. G. n.º 287.535.85 - SSP/SC e com CPF n.º 833.739.859-00, denominado para este instrumento particular simplesmente de NOTIFICANTE: 

e do outro lado a empresa:
PRICILLA DE CASTRO FERNANDES, empresa de direito privado, com CNPJ n° 17.993.244/0001-15, com sede na Rua Otilia Dell Osbell Orlandi, s/n, Centro, Município de Entre Rios – SC, neste ato representada pela sua proprietaria Sra. PRICILLA DE CASTRO FERNANDES, brasileira, medica, solteira, residente e domiciliado na cidade de Entre Rios - SC, portador do, CPF n.º 349.198.348-70, doravante denominada NOTIFICADA: 

Que faz nos seguintes termos: 

1- A empresa Notificada firmou contrato administrativo (052/2013)  com o notificante para prestação de serviços médicos, CLINICO GERAL 40 HORAS PARA ATENDER NO HORARIO DAS 7:30 ÀS 11:30 das 13:00 ÀS 17:00 NO POSTO DE SAUDE CENTRAL E NA COMUNIDADE LINHA APARECIDA, TAMBEM ATENDENDO SERVIÇO “ESF” e CLINICO GERAL PARA ATENDER EM HORARIO ESTENDIDO 10 HORAS SEMANIAIS EM CARATER PROVISORIO, com vigência entre 30.04.2013 a 31.12.2013,  tudo conforme clausula primeira.  
2- Porem devido as informações obtidas junto ao Secretária da Saúde do Município, na pessoa do seu secretário, a notificada informou ao notificante no final de setembro de 2013,  que nos primeiros 10 (dez) dias do mês de outubro não seria possível prestar os serviços, em virtude de problemas de saúde, se comprometendo a voltar exercer as suas atividades normais até o dia 10.10.2013. 

3- Porém, ultrapassado a data supra indicado pela notificada, o serviço não foi até a presente data restabelecido, causando transtornos e prejuízos a municipalidade e aos cidadãos Entreriosense. 

4- A secretaria de Saúde, na pessoa do seu secretário, por diversas vezes buscou contato com a notificada, almejando resposta sobre a continuidade dos seus serviços, se ainda tinha interesse de mantê-lo, não tendo êxito no seu desiderato.

5- Devido ao quadro narrado, aliado as disposições elencadas no contrato entabulado entre as partes, bem como os dispositivos previstos na lei 8.666/93, e devido ao abandono dos serviços, firmado entre esta notificante e a notificada, através desta estamos rescindindo unilateralmente o contrato administrativo n. 052/2013, em razão de abandono dos seus serviços firmados com a municipalidade.
6- Salientamos que a presente rescisão não importa em ofensa ao principio do contraditório e ampla defesa, em razão de que a causa para motivar a presente rescisão foi ocasionada pela própria notificada, pois deixou de cumpriu com as suas obrigações, muito embora o notificante buscou tratativas informais para restabelecer o serviço, porem sem êxito, lembrando que o teor das obrigações é de prévio conhecimento das partes.  

7- O presente termo esta em consonância no art. 77 a 80 da Lei 8.666/93, lembrando que a notificada arcará com a multa contratual de 2% (dois por cento) conforme disposição nas clausulas, n. 10.1; 11.1; 11.1.3 e 11.2.1, entabulado entre o Notificante e o Notificado. 
Entre Rios, 01 de novembro de 2013. 

____________________



_______________________

Notificante 




Notificado: 

__________________________


________________________

Testemunha




Testemunha. 

